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ProfessorCatedráticoda Faculdadede Direito da
Universidadedo Paraná.
CAUSA antesdeser umproblemajurídico- é, semprQ
foi --- umproblemafilosófico.
Umadasprimeirasdescobertasdoraciocínioconcientete..
ria sidoa derelaçãodecausaeefeito- queo empirismomais
primitivoobservou,deduziu,na fenomenologiae tentouexpli-
car emfasesou temposda realidade,conexos,consequentes,
encadeados.
Tornar-memassanteseresolvesserepetirnesteexordio-
tôdasas tentativasdesistematizaçãoda Causa- formal,mo..
triz, final comAristoteles- e daí levassea limitadapaciência
do leitor,às divergênciasdêstecomPIamo- passassea To.-
masde Aquino; à causae ao princípiofazendodepoisuma
visita a Lord Bacon,para lidar comcausaeficiente~.causa
próxima,enveredandopelateleologiasubjetiva,o finaIismoin-
ternodeEmanuelKant, e depoisdeoutrostropeços- viesse
desaguaremHegelparaa perspectivadialeticadeumcomple-
xo transformista:causae efeitounindo-secomocausadeuma
novacausa- efeito.
Sabe-sequeo problemada causamuitocedoincidiuno
campododireito.
Mas,causa,nãofoi, no direitomoderno,aquiloquesigni-
J!' . d8. 'to ' t.J.ICOUnQ IreI maISan 110.
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Para os jurisconsultosromanos,durantemuito tempo,
causaé a própriafonteda obrigação-- o seuatogerador--
no sentidoemqueempregaBarciaLopez umacausaefi-
cienteprodutoradeumefeitojurídico... e é nessaacepção
quese entenderáa liçãode Gaio, (DigestoXLIV, 7.a) obli-
gationesautexcontractunascuntur,autexmaleficio,autpro-
1-'rio,q~Qdamex-variiscausarumfiguriis... Nessemodoa pa-
lav'ratêmemprêgocórrente,quandosediz,aindahoje,quesão
causadeobrigação atojurídico,<>a-côrdo'devontades;a de-
claração,t1nil~~ral,o ato ilícito. '
- ' " ,- ',- .. , -
Mas, comoassinaloÚLuiz Maria Ressonico,ilustre pro-
fessorpIatino,-a palavracausaemdireitoromano,teDJnada
menosde ànze.emprêgósdife'rentes,entreos quaisref'saltam
os de razãodo negócio,seufundamento,ocasião,finalidade,
prop~sitoe atéparadenominaro próprioato'ou tipo de-negó-
cio. ' ' , ,
Por ai setemnotíciaabreviadadacomplexidadedaspró-
l'rias fontesde informação.Alémdomais,o problemada cau-
sa,n~o,é peculiaridadedo negóciojurídico,doato contratual,
daobrigaçãovoluntàriamenteac~ita.Vai tambémàs,suascon-
sequências,parafazera constataçãodeumestadodegraçado
dev~dorinadimplente,-- no casofortuitb~+na forçamaior,a
causa'-ex~ranha1Il1peditivade prestar. Constitu~a indaga-
çãodo fatogeradordeacontecimentosnaturaisou deatoshu-
manos..." , aplica-secomorelaçãodecausalidade'entreo atoe o
resultado,no campododireitopenal-- tambémna verificação
da responsabilildadextracontratual,por atoilícito -- envolve-
-secomo problemadeculpa.No entrelaçaInentodessatermino-
gia'de tão amplaincidência,causaé um problemacomplexo,
uniatitêIiticoátóléíro,ondeseafundame àsvêzesnaufragam,
làéubrações. psicológicás,'racionalistas,metafísicas.Williatrt
, .. - '
Prosser,umautorbemhumorado,dissecertavezquebemâpu-
radagas causas,poderiàInoSsempreimputarà descobertada
América,ea CristovanlColombotodososdissaboresouaciden-
tes;;quesóem'acontecera-qualquerum... dêstelado do Ocea-
no. ,--;~:-,',- '~<"~:<::,':.,:..>:,'" ': ,-'.."
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Limitemo-nospois destafeita, à causana obrigaçãode-
rivadadocontrato.
E correntequeo contratoprimitivonãoindagadecausa.
É puramenteformal,solene,sacramentale assimé o nexum
quearrastaeescravisao devedor,aindaa stipulatioohdea cau-
sa nãoseexpressa.~ssedireitorigido,humanisadopelaequi-
dade,vai indagardepoissi existecausanonegóciojuridico,si
3 causaé licita,pelaoportunidadeaexceptiodali.Verifica-se
assimqueo negóciojurídico,formal,irretratável,podeter na
origemum vício de consentimento.Paralelamentea êssera-
ciocíniosurgemas conditiones,depoisa oposiçãodoêrro sô-
breonegócio,sôbreapessoa,aindain corpore,eporfim (Lres-
titutio. .
C;:tusa,pois,já temoutraacepção:é a razãodeser,o mo-
tivo intrínsecodo contrato.Isto é, umacondiçãoda validade
doconsentimento.
Explica-se.Todoaquêlequeseobriga,pretendeumavan-
tagemqueé contraprestação,pelaeventualdiminuiçãodeseu
patrimônio,resultadonecessárioda convençãorealizada..
E umaconsideraçãodeequivalência,emelhorsediria,com
relaçãoàquelaépoca- causaé a contrapartidadaobrigação.
Assim,no dia emquese"'admitiuque,no contratoreali-
zadoe solenizado';pudérater havidoumaausênciade finali-
dade(aquiloquesetinhaemmiraao contratar)e quenãoé
(; próprio consentimento- masa razãoou causadeterminan-
te desua.expressão,e queêsseconsentimentoassimpodeter
eivadeumvício- decorredessaconsideração,queé a vonta-
de dasparteso elementogeradorda obrigação,.independente
defórmula,ritual ousolenidade.
Seria assim,consequênciamediataa aboliçãode distin-
çõesentrepactose contratos,para se reconhecerquetôdaa
convençãoéobrigatóriaeque,a vontadedaspartestemefeitos
tãocompletosquantoo negotiumjuris - até entãoCa1ÜJafor-
maldaobrigação.
Daí se infere evidentementequeo credordeveexplicar,
emcasodecontestação,- o direitoqueêleprópriQpretende
justificara causaquelhedeuorigem.
It
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~stemarcosófoi alcançado- completamente- através
deumaconcepçãoconsensualistadecausa,- queé méritodos
canonistas.
Antesfôraa evoluçãodoconceito- trôpegae lenta- por
quea obrigaçãonãoserianulapor faltadecausa:o ritual fô..
ra obedecido.No máximo,poder-se-iaparalisara pretensão
peloremédiopretoriano,constrangendo,brigandoo credora
renunciarà obrigação,postoqueexistente,entretanto,vicio-
sa.
É no BaixoImpérioquea desapariçãopaulatinadoscon-
tratossolenese abstratospermiteessadiscussãodecausailí..
cita, falsa, inexistente- para a liberaçãodo devedor..Recor-
de-separa umaconstataçãode coincidênciadialética,. que a
transmissãoda propriedadetambémevoluía- abandonando
as figuraçõesda mancipatio,e da in jure cessio,fictícias,fin-
gidas,rituais,paraa fórmulada tradiçãoquerequere reúne
o acôrdodevontadeseportanto,implícitaa finalidade,f! causa
donegócio.
O direito canônicoexerceunestamatériaum profunda
influênciaporque,atravésdêle,secorporificana obrigaçãovo-
luntáriao - sentidorecíprocoda prestaçãoprometida- à
cujafalta a obrigaçãoperdea suacausa,e queassimdálugar
ao desenvolvimentoda exceptiononadimplenticontractue da
lexcomi8soria.
Os problemasdeformae de onusda prova,levariamos
glosadoresa perguntar,si - paravalidadeda obrigaçãonão
seriaindispensávela mençãoexplícitadesuacausa.Desdeque
fôsseestaomitida,transferia-seao credoro onusdeprová-Ia.
E, muitoemborao canonismoacentuasse,tal comoera
lei entreas tribus germânicas,a obrigatoriedadeda palavra
empenhada,quese fazia acompanhara miúdedo juramento
promissórioe dassançõesdeconciênciarecebidasno fôro ci-
vil (mendacium,peccatum...) ao mesmotempodesenvolvia
o sentidoescolásticodacausafinalis,atravésdeBártolo,Acur-
sioe Baldo,comoa primeirae principalentreas causas,cuja
ausênciaé condiçãorevocatóriadonegócio.
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Mas,cornoantítese,o direitocomercialqueentãose for-
mava,partedeoutrospressupostosparaprescindirdestaexi-
gência,porqueassentava premissadequenenhummercador
pudéraconcluirumcontrato,assumirum compromisso-- si-
nãoemvirtudede urnarazãoprecisae determinantede sua
vontade,comosepodeverno EstatutodosMercadoresdePia-
cenzano anode1327,oudosCapituladeMercatoribusdeMi-
lão,em1347.
Domat,o maisilustrecivilistado seutempo,sectariodo.
direitonatural,iria retomara doutrinacanonistadominante
queabandonárasdistinçõesentrepactanudae pactave8tita,
para afirmar a obrigatoriedadedas convenções,por f'imples
consensualismo.
De sua análisedasobrigaçõesinalagmáticase dasuni-
laterais,afirmaque,nelascousaalgumaé gratuita,antes,que
cadaumaobrigaçãoé correspondênciae fundamentoda outra.
Até nosnegóciosgratuitos,nasdoaçõesemquesomentealguem
dádesi, semnadareceber- a aceitaçãoformao contrato-
a obrigaçãodequemdoouencontraalgummotivojustoe ra-
zoável,- comoumserviçoprestado,outroméritoqualquerdo
donatário,por fim o simplesprazerintimode fazer o bem.
f::ssemotivofaz as "vêzesdecausa"por partedequemdôae
recebeapenasgratidão...
Sôbretais bases,êleorganizaa teoriada Causa.É pos-
sívelsintetizá-Iana formulaçãodequeé nulaa obrigaçãoem
quenãoexistealgumacausa,ou quandoa causadesaparece,
posteriormente.É deacôrdocomas circunstânciasqueseana-
lisa a existênciaounão,decausanasobrigações.Decorretam-
bémqueénulaa obrigaçãoemcujaorigemhá umêrrodema-
nifestação,- acreditando-sena existênciadeumacausafíc-
ticia.E si émanifestoêsseêrrodefato,quesóporêlealguémse
obrigou,ea convençãonãotemfundamento,sinão,narepresen-
taçãoimaginária,semcorrespondêncian realidadefática,até
entãodesconhecida,- do mesmomodose anula a convenção
porqueseencontrasemcausa1outemcomosuporte- umafa{-
Sa caUSa.
< "
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Em sequência,vemPothier.Para êletodoo engagement
deveter umacausahonesta.A causaé,paraumdoscontraên..
tes,a prestaçãoquelhefaz a outraparte,aquiloqueseobriga
a lhe outorgar,o riscoquetomaa seuencargo.~leretomaa
enumeração,causa8olvendi,nasconvenções,credendicomono
mútuo,donandinaliberalidade.Esta,écausabastantedaobri-
gação,noscontratosdebeneficiência.Pothierdistinguea cau-
sa em cadaumadas relaçõesobrigatórias;nas bilateraisa
contraprestação;nasunilateraisaquiloqueseobteme cum.
pre devolver;nasgratuitasa simplesintenção'quepresideo
ato.
Mas a causapodeser falsa,ilícita ou contráriaaosbons
costumes.Nessashipótesesde antagonismoaosprincípiosde
justiçaeboafé,énulaa obrigaçãoenãoserecebea pretensão
emJuizo; delanãosepodevalero credorporquenãotemação
correspondente.
Tal concepçãovema serreceptaentreosredatoresdoCó-
digoNapoleão,ondeas condiçõesquadripartidaspara a vali-
dadedas convenções,especificam-seemconsentimento,capa-
eidade,objetoe causalícita - arte1.108- explicitadaesta
na sequênciadosarts.1.131a 1.133.
, . -.não surteefeitoa obrigaçãosemcausa,baseadaem
falsacausa,ouemcausailícita.
- a convençãoé válidaaindaquesuacausanãosejaex-
pressa.
- a causaé ilícita quandoproibidapor lei, contráriaaos
bonscostumesou à ordempública.
No mesmosentidodofrancês,exigema existênciadeuma
causalícita os Códigosespanholde 1889,Bolívia,Uruguaie
México,e o atualCódigoitalianode1942,repetindoo precei-
to de1865,refere-seà causapelomenosemtrêsdeseusarti-
gos.
E inteiramenteimpossível,nosestreitoslimites de uma
simplesexposição,ao menossintetizaro notáveldesenvolvi-
mentoqueà teoriada causasedeveao direitoalemão~desde
ostrabalhosdeHugo,e dainterpenetraçãoc mo direitofran-
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cês,atravésdosdenominadorescomunsdodireitoromanoe do
canônico,passandopelasinvestigaçõesdeMackeldey,I)uchta,
Rudorff e principalmentedeRegelsberg,o maisnotávelintér-
pretedospandetistas.A estaplêiadehaveriade acre~centar
pelomenosSavigny,Dernburge Windscheid.Não é I)Ossível
detalhardecadauma enOr111ee qualitativacontribuição,nem
referir detalhesdolandrechtprussianoe do direitoaU8tríaco,
finalmentea elaboraçãodo Códigodo Império.
Bastadizerqueo estudocomparativodostrabalhospre-
paratóriosdo CódigoCivil, demonstraquea teoriada causa,
"'longede ter sidoabandonada,mantevesuahegemonia,ins-
pirandoas soluçõesmaisimportantes".
O Códigoalemãode1900,tal comoo suiss')deObrigações,
nãomenciona causacomoelementointegrantedoscontratos.
Mas,emprincípio,paraaquêle statuto,tôdaa relaçãojurídica
pressupõesuaexistência.O atojurídicocorrespondea umfim,
e dêstedependemsuaeficáciae validade.Todavia,o atoabs-
trato é agoraumaformaevoluidade relaçãojurídicaemque
seprescinde,emsuaestrutura,da relaçãodecausa,desligada
deseuteor- para atribuiçãodeefeitosplenosà manifesta-
çãode vontade.O ato abstratoé excepçãoà regra comume
porissoa confirma.O ato tem existênciaprópria,mas seus
efeitossãoplenosapenasfrentea terceiros.Indiretamentepo...
rém,as açõesentrepartes- coma invocaçãodo enriqueci-
mentoilícito,asexcepçõesdodevedora repetiçãodoindevido,
l.epousamsôbrea teoriadacausa.
Organizadoo Código,remeteu-seà doutrinaa teoriada
causa,tratando-asobo aspectocientíficoe abstraindo-sea lei
defalar emcausa- deformularregrasgerais- comoo fi..
zérao CódigoNapoleão.
O fim do atojurídicodetermina suanatureza.É o fim
quepermite distinguí-Iosem onerosos,lucrativos,liberais.
Essa finalidadeapresentaspectosubjetivose objetivos.
Todoo atotemumacausafinal quelhedá fisionomiap pecu-
liaridade:umaalienaçãopodeserumaliberalidadeouumcon-
trato oneroso.Mas o fim temum significadoobjetivoquese
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realizadeacôrdocoma intençãoquepresideo ato- e queo
faz perdera eficáciaquandonãosecumpreo fatopretendido.
É nessesentidoquea realização bjetivado fim, constituea
causadoato.
Por falta decausao ato nãodeixade produzir-se.Mas,
porqueo atojurídico nãopodeatingirefeitossi nãosecum-
pre o fim a queaspartessepropuzeram- a faltaouosví-
cios da causa""atuamsôbrea existênciada relaçãojurídi-
ca", o queconduzà diversificaçãoematosmateriaisou cau-
sais e atospurosouabstratos.UmaÍntimavinculaçãodeter-
mina que,si noatodacompraevenda, o compradorseobri..
ga a pagaro preçoemfunçãodiretadeumacontraprestação
queé a entregada cousa,- faltandoesta,'queé causada
outra, aquelanãosejadevida.
Mas, por outrolado, a relaçãonaturalentreo ato e
suacausa,podeserabandonadademodoquea eficácia não
dependada declaraçãodesta.Assim,concluidoo ato abstra-
to, o devedorsomentepodeoporà exigibilidadeda prestação,
uma excepçãopuramentepessoal:a do enriquecimentosem
causa,"atravésdo qual pode, sem dúvida,deduzir a ine-
xistência,a falsidade,a ilicitude.Dêstemodosucedeno direi-
to alemão, coma letradecâmbio,governadapor lei especial.
Assim, fiOdizerdevonThur, o acôrdosôbrea causacon-
sidera-se,no mais das vêzes,como um elementoexterno
quenãoentrano fato da atribuição.
O direitoinglêsinventouumtêrmoequivalente:trata-se
da consideration.Para queo contratoseja obrigatório não
bastao agreementou acôrdodevontades,quedeveserenun-
ciadouponsufficientconsideration.A palavratemum valor
demasiadamentetécnico paraquepossaser literalmentetra-
duzida.Vê-seemváriosautores,quea expressãoc()nsidera-
tion significao direito, interêsse,proveitoou benefíciore-
conhecidoa umadaspartes, ou algumaabstenção,ou tole-
rância, detrimento,perda ou responsabilidadeoutorgada,
~uportada,ou assumidapelaoutra.É a razãoquedetermina
a outrapartea celebraro contrato.Emcadacontrato,expres-
soouimplícito,semprexistealgoquesedáemtroca- aI-
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gumacousaqueé mútuaou é recíproca.Realn1ente,na pe-
culiaridadedo direitoinglês,considerationé a razão,o mo-
tivo, o móvelqueinduza contratar.A mimmeparecequeé
a contraprestação,envolvendocausae motivo.
Elementoindispensávelparaa eficáciadocontrato, des-
tinava-sea conferir estabilidadeàs transações,dando en-
tradano mundojurídico somenteàquelasrevestidasde se-
riedadee defirmeza.
Tanto assimquese tornouinexigivel nos documentos
quefôssemexpressãoautênticada vontadeenunciada.Tal a
notapromissóriaquejá continhaemsi an internalevidenceof
a good consideration.Porém,emtêrmos,comoveremosdentro
em pouco:- De qualquerforma é certo que o direito inglês
aindahoje distingueentrecontratosformaise não formais.
Nos primeiros,a forma supre a consideration.Under seal
significaautenticidade1é o simbolo,a provada verdade.Só
a fraude,a violência,ou outrosmeiossemelhantes- o afetam
emsuasubstância.Maso deednãoé atoabstrato.Tantoque
l)Odeser atacadopor essasaçõesde fraude, êrro (mistuke)
ou violência.Por outrolado,o ato.nãoseabstraeda conside-
1"ution:masa considerauma presunçãojuris tuntum,sus-
cetiveldeprovaantagonica.No casoCollinsversusBlantern
por exemploo juiz Wilmotdeclaroua nulidadede um deed,
porque~etratavade um contratopara fazer umaacusação
de.prejúrio, em quehaviaconsentimentopara não oferecer
provaemcontrário - deduzindoqueo motivodo negócioera
nulo e tambémilegal.Valha aí a redundancia.Na realidade
nãoexisteo atoabstrato, tal comono direitoalemão, em
suaquasipureza.A leipresume- équetodoo instrumentone-
gociávelcontémumaválidaconsideration.A suafalta ou não
realização, é matériadedefeza,e só podeser alegadaéntre
partes, istoé a respeitodecadarelaçãojurídica, o quetem
importânciapor exemplona letra de câmbio, porqueentre
endossante aceitante, portadore aceitante, respeitotam-
bémaos endossantesentresi, não existeumasó consideru-
tion, masumapeculiara cadarelação.Exige-seumavincula-
çãodireta paraprotegerdireito ao terceirodeboafé.
só Ô PItOBLEMA bA éAUsA
.~ .' ....
o Códigobrasileiro, ~eguindoas pegadasdo alemãoe
do suisso, nãose referiuà causa,comoelementointeligente
da obrigação.
O suisso ilpenasreferequestãopacífica- quandono
art. 24assinala queo êrroconcernente.aosmotivosdocontra-
to nãoé essencial.O alemão,comovimos, possibilitaa re--J '
cusadeadimplementona obrigaçãosemcausajurídica, mes-
nJOquandoestejaprescritoo direitodedesobrigar-se.§ 821.
O brasileiro,limitou-seà regra90
sóviciao atoa falsacausa,quandoexpressa
comorazãodeterminanteou soba formade condi...
ção.
A origemdo dispositivoé o projetoCoelhoRodrigues,
seguidodepertopeloprojetoClovis comrevisãodeCarneiro
Ribeiro,emendadana ComissãoEspecialdoSenado.
Pareceque,adotadaa exclusãoda causa na sistemática
denossaCodificação,estariacoma razãoa FaculdadedeDi-
reitodeMinasGerais,rebatendoa disposiçãoparaêrro sôbre
a causa.
É verdadequeo projetofoi contrariadoe combatidopor
AmaroCavalcanti.
Dizia êle:
Si a causanão precisaser expressapara a validadeda
obrigação,porqueé uma presunçãode direito,
a verdadeé queelasubsiste comorequisitoessen-
cial da obrigação.Por isso, provadaa sua inexis-
tência,falsidadeou torpesa,a obrigaçãoapresen-
ta-secarecedorade um dosseuselementos,conse-
quentementeorna-se,si nãonula, certamenteanu-
lável.Referia-sea LacerdadeAlmeida,Obrg.§ 64.
Daí, faziaremissãQàs tradiçõesdo direitobrasileiro,à
considerationdo direito inglês - the material causewhich
movesa contractingparty to enterinto a contract(comose
podever emBlackstone)e à legislaçãodospovoscultos.
ArgumentavaAmaroCavalcanti quequemdiz falsacau-
sa, diz causaverdadeiraou real.Porissoentendia necessi-
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dadede acrescentar aosrequisitosdesua validade, a causa
.
da obrigação.
Assim,propozo acrescentamentodeumparágrafoa dis-
posiçãodoprojeto.
A causapresume-sededireito.Provadaporéma suaine-
xistência ouqueelafora ilícita, o atotorna-seanu-
lável.
E con1Ojustificativa,traziaà colaçãonãosó o precitado
parágrafo821do Códigoalemão(quetambémnãoconsidera
a causarequisito)comoo direitoinglês, que peculiarmente
determina
thecontractor obligationfor ~vhichthereis no con-
sideration,cannotbeenforcedat law,
quetodaviaé regranegativaigualàsoutras, porquea regra
positivaapenasassinalaa presunçãojuris tantuma quenÓs
Ieferimos.
A tais argumentosClovisrespondeucomum qui pro quo
linguístico,queé conhecidodetodososleitoresda matéria.A
êle nãome referi, opportunote'mp01Ne,porquetiraria todoo
brilho quejustamentese emprestaà construçãojuridica de
Domat.
É quea doutrinada causà,de queDomaté a expressão
máximae primeiraemsuamodernaapresentação,moderna
no sentidodequeé velhadecentoe cincoentanos, teria si-
de assumidapor êle,medianteumêrrodeleiturada obrade
Beaumanoir.Êsteescrevêraemtemposde francêsde grafia
imprecisa, quandoa línguaestavaemformação.Assimdis-
séra quea obrigaçãonão podeformar-sesans coseou sur
cose manuvaise. Mas Domat entendera cose com c -0- s- e
comocausecom c-a- u- s- e. Porém,cose c- o- s- e é
apenaschose,cousa,res, objetoda obrigação.A obrigação
têmdepossuirobjetolícito e possível.Supunha-seassimque
se fizéra grandedescobertaquando,na realidade,apenas
se fazia repetiçãoderegraressabida.A causa,eraassimuma
construçãoartificial,a queapenaso talento,a argucia,a pro-
fundidade,a sabedoriadoDomatderambrilhQinexcedívelpo-
rémfalso.
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Confesso, que por muito tempome preocupeie ainda
hoje me preocupocom a teoria da causa.Quandohá alguns
anosli êsseargumentt>embatuquei.Com êleconcordao emi-
nentePontesdeMiranda, pelolnenosemlinhas gerais.De mi..
}lhaparte,modestissima,jamaispuz os olhosno livro deBeau-
manoir, velharia referenteaos coutumesde Beauvoisiscuja
ediçãomodernadata de 1900e estáesgotada.Beaumanoires-
crevêra400anosantesdeDomat.Mas, percorrendoo livro no-
táveldeNorbertoGorostiaga, "La causaenIas obligationes/'
" "
"tivea satisfaçãodevertranscritosnovelhofrancêsdeBeau-
manoir, comtôdasaspalavrasarcáicasescritasna grafiaori-
ginal, tanto causecausa,como ditongoau comochosecom
ch e aí desisticompletamented decifraressacharada.Pos-
sivelmenteo velhocompiladordo séculoXIII só ali escreveu
cosecomo paraqueDomat,quatroséculosmaistarde,tivesse
suagrandeoportunidadedeconstruiro quesepoderiacha~ar
urnateoriasanscause.
" Mas Clovis acrescentamais outrosargumentos.A sine
causadosromanoseranarealidade,etodoo mundosabe,uma
conditio.Istoé, lt repetiçãodoindebito(tal comosevêna so-
luçãoalemã).Clovis lhe atribue peculiaridadeaos direitos
reaisquenãosepoderian1conservar,a posseoua propriedade,
semumtítulojurídico- ou sejaconditiosinecausa.Isto não
se aplicaria,vê-senosanais,segundoClovis- à teoriadas
obrigações.
Daí porqueDomatsetorturárapara injetar a causanos
contratosbenéficos,indoprocurá-Ianos simplesmotivospsi-
cológicos- intimos, extranhosao contrato.- exterioridade
dequenãosecogitano ambientestruturalda obrigação.
Na sistematizaçãobrasileira,pois,a falsacausa,oua cau-
~aexpressasoba formadecondição,ficaramincluidasna teo-
ria do êrro.Para o Códigoa causaseconfundecomo objeto
substâncialdoato.
É evidentequeo êrro nãoprecisaserexpresso- poispode
ser determinadopelascircunstânciase evidenciadopara a con-
secussãoda anulatória.Mas, alémdaquêlescasosde êrro subs-
tancial,quesereferemaoobjetoprincipale à na.tureza"do'ato....-
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a algumadasqualidadesessenciais-- ou da pessoaa quemse
referea declaraçãodevontade-- a causainflue na validadedo
ato quandoexpressa,comorazãodeterminante,ou soba forma
de condição:quandono ato a causaé declarada,ou quandoa
eficácia se faz dependerde eventofuturo, que se tem como
causaou razão da manifestaçãoda vontdade-- o êrro sôbre
estacausaé vicio queconduzà suaanulação.
A contráriosensusi a causanão se faz expressa,nem é
condiçãoeficientedeempenhoda vontade-- aí não tem logar
aregra 90doCódigoCivil. Porissoaboaredação:"sóviciao ato
a falsa causaquandoexpressa,comorazão detern1inanteou
soba forma da condição".
A causasepara-sedos motivosque nenhumarelevância
podemter para a eficácia do ato jurídico. É Pontes de Mi-
randa queassinála: a própria lei pode considerar a rele-
vância do motivo. E o faz sempre de modo expresso,
quandoconsideraanulável a doaçãodo conjuge adultero a
seucumplice, ou dá à mulher reivindicaçãodosbensdoados
pelomaridoà concubina.
É êrro sempre confundir causae motivo.Êste é um de-
tern1inismointernoh'relevante;causada comprae vendaé o
preçopara o vendedor, a cousapara o comprador.Mas os mo-
tivos são variados, comoa razãopa-rti-cularpela qual o ven-
dedorpretendeo preço, para colocaro seu dinheiroa juros,
empregá-Ioem sua indústria,ou compraro automóveldo últi-
TI10modêlo.
O motivopodeserelevadoà categoriadecondiçãoe não de
causa.Assim a doaçãoimobiliáriaquese fêz à futura nora na
pressuposiçãode quese realizeo casamento.
O problemada causa,peculiaridadedo medievalismo,em
queseressalta,con10diz PontesdeMiranda,a gangadas inda-
gaçõesmoraise teológicas,campopropícioaos examesde con-
ciencia, tevea suaoportunidadehistórica.
Êle tem importânciapara a definiçãode uma atribuição,
a correspondênciadas regrasjurídicas própriasa um tipo ne-
gociável-- à classificaçãodos contratos,aos pidgeon holes
desuasistemática.
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Para justificara relevânciado êrro sôbrea causa,sôbre
a razãodeterminanteda relaçãocontratual- parecenãoser
maisnecessáriofazerdacausa umnovoelementodocontra-
to.
Restariaa importância,cadaveZmaismanifesta,da mo-
dificaçãodo ambientedo contrato,acarretandoa<onerosidade
excessivaouimpossibilidadedeprestar- quedêsdeostempos
deWindscheidatéosrecentesescritosdeKarl Larentzsepõem
emtêrmosdepressuposição,u debasedonegócio.Ar se fa-
laria denovoemêrrodosmotivos e na causafinal. Em ou-
tro lugarprocureidemonstrar queo suporteda boafé e da
teoriado abusodedireito seriamsuficientesparaa justifi-
caçãoda teoriada Imprevisão,sempesquizasubjetiva,sem
indagaçãometafísica.Masisto,seriaassuntoparaumoutroar-
tigo.
